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IV ENCONTRO VIRTUAL DO CONPEDI

DIREITOS HUMANOS E FUNDAMENTAIS II

Apresentação

O IV Encontro Virtual da CONPEDI, que ocorreu nos dias 09, 10, 11, 12, e 13 de novembro
de 2021, contemplou temáticas sobre “CONSTITUCIONALISMO, DESENVOLVIMENTO,
SUSTENTABILIDADE E SMART CITIES” chamando à reflexão acerca da tecnologia,
desenvolvimento e sustentabilidade sob a égide da constitucionalidade. 

O Grupo de Trabalho sobre DIREITOS HUMANOS E FUNDAMENTAIS II, foi composto
por apresentações de pesquisadores com os enfoques estreitados sob a proposta da temática
central do grupo de pesquisa e debates, apresentando estes os resultados de suas pesquisas e
respectivas conclusões. Integram assim a publicação das pesquisas desenvolvidas em diversos
Programas de Iniciação cientifica, Grupos de Estudos e Pós-graduação em Direto do Brasil,
elaboradas por pesquisadores tão plurais quanto os temas abordados, de relevância atual e
discutidos com frequência na sociedade que demandam de atenção prioritário do Direito.  

Integram os trabalhos desta obra: 

ENTRE PEDRAS E ESPINHOS: A ARQUITETURA HOSTIL CONTRA A POPULAÇÃO
EM SITUAÇÃO DE RUA NO BRASIL de autoria de Reinaldo Caixeta Machado.

EXPLORAÇÃO INFANTOJUVENIL NA AMAZÔNIA, de autoria de Anna Victoria
Marques De Sousa.

HONNETH: UMA INTERPRETAÇÃO FEMINISTA DA TEORIA DO
RECONHECIMENTO, de autoria de Bruna Christine de Souza Ribeiro, e Gabriella Fonseca
Saraiva.

INTERSECÇÃO ENTRE PRÁTICAS CULTURAIS E A UNIVERSALIDADE E



INVIOLABILIDADE DOS DIREITOS HUMANOS: UM RECORTE DO INFANTICÍDIO
INDÍGENA, de autoria de Carla Noura Teixeira, e Emanuelly Kemelly Castelo Cunha 

JUSTIÇA DE TRANSIÇÃO CORPORATIVA: UM CAMINHO PARA A PARTICIPAÇÃO
DA INICIATIVA PRIVADA DA JUSTIÇA TRANSICIONAL, de autoria de Camila
Aparecida de Assis Paula.

MORTE DE JOVENS NEGROS E SEGURANÇA PÚBLICA: UM RETRATO DA
NECROPOLÍTICA, de autoria de Vladimir Brega Filho, Deborah Francisco Ribeiro, e Luis
Fernando Garcia Souza 

O DIREITO FUNDAMENTAL À EDUCAÇÃO NO MERCOSUL SOB A PERSPECTIVA
DO DIREITO COMPARADO, de autoria de Flávio Marcelo Rodrigues, e Bruno Matheus
Pereira da Silva 

O ESTADO COMO VIOLADOR DE DIREITOS: VULNERABILIDADE DOS
PORTADORES DA DOENÇA FALCIFORME NO DIREITO À SÁUDE, de autoria de
Edith Maria Barbosa Ramos, e Paulo Henrique De Freitas Dutra Junior 

OS ASSENTAMENTOS DE ISRAEL NA PALESTINA: ANTAGONISTA DO OBJETIVO
11 DA AGENDA 2030, de autoria de Gabriela Soldano Garcez, e Lauriê Caroline Tenheri 

OS DIREITOS HUMANOS COMO ENVOLTÓRIO DA SALVAGUARDA AMBIENTAL
E PROPULSOR DA SUSTENTABILIDADE de autoria de Camila Gomes De Queiroz 

POLÍTICA HIGIENISTA E A OMISSÃO ESTATAL QUANTO À PRESTAÇÃO DE



ASSISTÊNCIA À POPULAÇÃO DE RUA, de autoria de Nelson Flavio Brito Bandeira, e
Júlio Cesar de Camargos Filho 

VIOLAÇÕES DOS DIREITOS HUMANOS NO PERÍODO DITATORIAL NO BRASIL
SEGUNDO A COMISSÃO NACIONAL DA VERDADE, de autoria de Raphael Rego
Borges Ribeiro, Maria Clara Sobral Pinto Alkmim, e Ingrid Sara de Almeida Melo

Destacamos a valorosa contribuição de todos os pesquisadores do grupo que apresentaram
pesquisas instigantes, plurais, interseccionais e sensíveis aos sujeitos e ao contexto atual.
Desejamos aos leitores uma proveitosa leitura.

Florianópolis, 18 de novembro de 2021.  

Coordenadores:

Paulo Joviniano Alvares dos Prazeres

Deilton Ribeiro Brasil

Cleide Calgaro
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O DIREITO AO ESQUECIMENTO NO ORDENAMENTO JURÍDICO
BRASILEIRO

Mariana Oliveira de Sá1

Lucia Maria de Sousa

¹ Orientador(a) do trabalho/resumo científico

Resumo
O direito ao esquecimento é tão passível de debate e opiniões controversas, exatamente pelo
conteúdo dos direitos fundamentais que ele coloca em confronto. Com presciência
constitucional e a favor do direito ao esquecimento, apresentam-se os direitos da
personalidade, com médula constitucional, civil e penal, ancorados no fundamento da
dignidade da pessoa humana e na proteção dos direitos da personalidade, conduzindo a
proteção do nome, da vida privada, honra e da intimidade. A privacidade, testifica que cada
indivíduo é proprietário de uma zona particular, portando o direito de manter esse lugar
afastado da curiosidade alheia. Em contraponto, paralelamente a ele temos a liberdade de
expressão, de comunicação, a liberdade de imprensa e a proibição da censura. Sabe-se que a
liberdade de expressão é fundamental para o pleno exercício da democracia, sendo um de seus
valores vitais, devendo sua limitação ocorrer em situações excepcionais. Por isso, a presente
pesquisa apresenta o seguinte problema: Como age o ordenamento jurídico brasileiro quando
o direito ao esquecimento, que visa tutelar a privacidade e a intimidade encontra-se em
confronto com a liberdade de expressão e de imprensa? Qual é a tutela da personalidade
humana frente ao direito ao esquecimento? O objetivo do presente trabalho é analisar o direito
ao esquecimento, também chamado de “direito de ser deixado em paz” ou o “direito de estar
só”, e sua aplicabilidade no direito brasileiro, notadamente após a decisão do STF no Recurso
Extraordinário nº 1.010.606. Por meio de uma pesquisa bibliográfica, com finalidade
descritiva, buscou-se apresentar como o direito ao esquecimento é trabalhado no ordenamento
jurídico brasileiro, desde a Constituição da República, perpassando pelo Código Civil, bem
como em tratados internacionais dos quais o Brasil é signatário, como o Pacto de San José da
Costa Rica, fazendo um paralelo com a recente decisão do Supremo Tribunal Federal, em
julgamento do Recurso Extraordinário nº 1.010.606, relatado pelo ministro Dias Toffoli. Os
resultados alcançados demonstram que diante do confronto entre o direito ao esquecimento e
a liberdade de expressão e de imprensa, a diretriz adotada é pela primazia da liberdade de
expressão para fatos verídicos obtidos e divulgados de forma crédula, ainda que se tenha que
voltar a fatos passados. Por decisão majoritária, no dia 11 de fevereiro de 2021, o Supremo
Tribunal Federal (STF) concluiu que não é compatível com a Constituição Federal a ideia de
um direito ao esquecimento que permita impedir, em razão do decurso de tempo, a divulgação
de fatos ou dados fidedignos em meios de comunicação. O Tribunal, por maioria dos votos,
negou provimento ao Recurso Extraordinário (RE) 1010606, com repercussão geral
reconhecida, em que familiares da vítima de um crime de grande repercussão nos anos 1950
no Rio de Janeiro buscavam reparação pela reconstituição do caso, em 2004, no programa
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“Linha Direta”, da TV Globo, sem a sua autorização. Após quatro sessões de debates, o
julgamento foi concluído, com a apresentação de mais cinco votos (ministra Cármen Lúcia e
ministros Ricardo Lewandowski, Gilmar Mendes, Marco Aurélio e Luiz Fux). Todos
ponderaram que, o direito ao esquecimento só pode ser analisado individualmente, em peso de
valores, a sopesar qual dos direitos fundamentais deve ter primazia – a liberdade de expressão
ou os direitos da personalidade. A ressalva inclusa no julgamento, todavia, mantém a
possibilidade da análise de cada caso concreto a fim de evitar exorbitância ou ultraje. Para
avaliação de possíveis exageros, dentre outros critérios, é imprescindível analisar a relevância
pública e social da informação. Se a informação mais ofender e apenas fomentar a curiosidade
do público do que informar, não deverá ser relembrada. Não obstante ter o STF entendido
que, a liberdade de expressão e o direito ao conhecimento da história se sobrepõem ao direito
ao esquecimento, muito ainda terá que ser analisado para que essa jurisprudência não fira a
Constituição da República.

Palavras-chave: Direito ao esquecimento, Privacidade, Dignidade da Pessoa Humana,

Liberdade de Expressão
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